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“[…] Bandeira do Brasil! Acompanhamos comovidos todas as atitudes  de  teu  destino  de  símbolo.  Desfraldada  em  mastros altaneiros, ou deles pendendo saudosamente; chorando pela luminescência de tuas estrelas, ou ondulando festivamente na vibração palpitante de tuas cores, retrata fielmente a alma do Brasil no confrangimento de suas dores no júbilo de seus dias festivos […]” 





















Trecho  de  seu  discurso  no  Dia  da  Bandeira  Publicado  na íntegra  no  carioca  JORNAL  DO  BRASIL,  Domingo,  20  de novembro de 1938, p. 7. 
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                                       SOBRE ESTA COLEÇÃO E 1a TRILOGIA  

  

A presente compilação trata-se de um reparo mediante à obra esquecida de um grande intelectual brasileiro Luís Flamarion Barreto Lima (1912 – 1973). 

Barreto  acumula  vários  títulos  publicados  e  muitos  não  reeditados  tendo  como temática principal pensar e compreender o país e a alma do brasileiro. 

A intenção incial, portanto, é (re)publicar de 3 em 3 a maior parte possível de sua obra. E como a pretenção é dar uma sequência achei por bem inserir este como um volume inicial pertencente a chamada “Coleção da Pátria.” 

Todo esse esforço faz parte da intenção em resgatar o binômio vida e obra, que é a  única  coisa  que  resta  quando  um  luminar  da  estirpe  de  Flamarion  tem  de realizar sua passagem para o lado da eternidade. 

Quanto a vida também achamos que já alcançamos um certo avanço. O máximo que conseguimos extrair para sua trajetória de vida está consignada no livro de título  “General  Flamarion  Barreto  Lima:  Partenon  da  Cidadania”  publicada  em 2020.  Nessa  empreitada  o  que  mais  impressionou  foi  a  inércia  de  algumas descendentes suas em nada contribuir para seu resgate. E o pior é que algumas delas não hesitam em declarar nas redes sociais seus amores incondicionais ao progressismo, ao esquerdismo em contraposição ao “reacionarismo conservador militar”.  Isso  porque  não  mencionei  que  umas  chegam  a  receber  mesalmente, pelo resto de suas vidas, gordas pensões como “filhas solteiras” de militar. Enfim, estamos no país da incoerência! 

Ilusoriamente  busquei,  também,  apoio  dos  orgãos  de  publicação  das  Forças Armadas para republicação e também a devolutiva, como era de se esperar, foi um sonoro – NÃO! 

Mas  bem  aventurado  é  aquele  escritor  e/ou  pesquisador  que  não  depende  de terceiros para publicação de suas obras. 

Enfim  seguem  os  primeiros  três  livros  que  podem  servir  de  subsídio  para pesquisadores  que  pensam  o  Brasil  dentre  os  quais  me  incluo  entre  eles.  Há ainda  dois  estudos  publicados  na  Revista  A  Defesa  Nacional.  Pesquisas  que revelam o amor inveterado por aqueles que nutrem valores da Pátria e pelo povo brasileiro! 


O Organizador  
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I  -  SITUAÇÃO  POLÍTICO-MILITAR  A  PARTIR  DE  1852  NO  BRASIL, ARGENTINA, URUGUAI E PARAGUAI  

1. RELAÇÕES BRASIL-URUGUAI  



Após a querra de 1851-52, o Brasil procurou definir seus limites com os vizinhos  e  regular  definitivamente  a  questão  da  livre  navegação  nos  rios,  objetivos que o levaram à guerra nessa época. 







Realizadas  em  1852  as  eleições  para  Presidente  no  Uruguai,  foi  eleito Giró,  partidário  de  Oribe,  portanto  um  “blanco”.  Seu  governo  levantou  dúvidas quanto  à  validade  do  Tratado  de  1851,  que  regulava  os  limites  entre  o  Brasil  e  o Uruguai  e,  em  consequência,  houve  aguda  crise  nas  relações  entre  os  dois  países, afinal dirimidas com a assinatura de um Tratado que reconhecia os limites anteriores (maio de 1852). 













A  situação  interna  do  Uruguai  era  anárquica,  pois  as  relações  entre 

“blancos” e “colorados” eram muito tensas; o partido fora do poder extremava sua oposição e, normalmente, fomentava e articulava revoltas armadas contra o governo. 



Em  abril  de  1863,  Venancio  Flores  invade  o  Uruguai  para  derrubar  os 

“blancos”,  então  no  poder,  iniciando  assim  outra  revolução.  Vitorioso  algumas vezes,  batido  outras,  foi  procastinando  a  revolução  até  1864,  quando  se  deu  a ascensão de Aguirre ao poder em substituição a Berro. As relações do Uruguai com a  Argentina  estavam  rompidas  desde  dezembro  de  1863,  pois  o  governo  uruguaio acusava o de Buenos Aires de apoiar Flores. 







As  relações  Brasil-Uruguai  também  vinham  se  agravando,  pois  desde 1825  que  os  brasileiros  residentes  na  fronteira  reclamavam  contra  particulares  e autoridades  uruguaias  que  não  respeitavam  suas  propriedades.  Muitos  brasileiros tinham-se  alistado  nas  fileiras  de  Flores,  cansados  de  suportar  os  vexames  e  as violências dos “blancos”. 











Os  debates  sobre  este  assunto  no  Congresso  brasileiro  eram  acerbos  e agravaram-se  com  a  vinda  do  General  Neto,  um  dos  líderes  da  Revolução Farroupilha, à Corte, a fim de solicitar pessoalmente ao  Imperador  assistência  para cerca de 40.000 brasileiros que viviam naquela região. 





O  Governo  brasileiro  resolveu  então  enviar  ao  Uruguai  o  Conselheiro Saraiva para obter reparação desses agravos aos seus súditos no Rio Grande. Saraiva apresentou  suas  reclamações  ao  governo  de  Aguirre  e  este  não  as  reconheceu legítimas.  Intervêm  os  ministros  Thorton  (inglês)  e  Elizalde  (argentino)  para apaziguarem  a  contenda,  mas  nada  conseguem.  Saraiva  retira-se  de  Montevidéu  e apresenta um “ultimatum” ao governo uruguaio e, não sendo este aceito, dá ordem ao Almirante Tamandaré para iniciar as hostilidades. 





Em  agosto  do  mesmo  ano,  o  Império  assinou  com  a  Argentina  um Protocolo  em  que  declarava  que  a  pacificação  do  Uruguai  era  indispensável  para  a solução das questões internacionais no Prata e que qualquer das Repúblicas poderia recorrer  aos  meios  lícitos  com  a  limitação,  apenas,  de  ser  preservada  a 11 



independência e a integridade territorial do Uruguai. 





Em  dezembro  de  1864,  as  forças  brasileiras  invadem  o  Uruguai  e  em janeiro  de  1865  já  ocupavam  Paisandu,  com  o  apoio  da  esquadra  de  Tamandaré  e das tropas de Venancio Flores. 







Enquanto  isso,  em  junho  de  1864,  o  Paraguai  tinha-se  oferecido  como mediador no caso entre o Brasil e o Uruguai e fora recusado. Em agosto, o Paraguai protestou  contra  o  “ultimatum”  brasileiro.  Em  10  de  novembro,  o  Paraguai aprisionou o navio brasileiro “Marquês de Olinda”. 

2. RELAÇÕES BRASIL-PARAGUAI  



Com  o  Paraguai,  o  Brasil  tinha  pendente  duas  questões:  a  definição  dos limites  e  a  regulação  da  navegação  no  Rio  Paraguai.  Permanecia  em  litígio  o território formado pelos rios Apa e Branco, Serra do Amambaí, além da pendência entre o limite do rio Paraná começar no Igurei ou no Iguatemi. 



As questões acima referidas deram início a conflitos. Em 1850, o Império mandou ocupar o Fecho dos Morros ou Pão de Açúcar; o governo paraguaio não se conformou  com  isso  e  expulsou  os  brasileiros  da  região.  O  governo  brasileiro,  que se preparava, para a guerra contra Rosas engoliu a afronta. 





As negociações continuaram, ambas as chancelarias irredutíveis em seus pontos  de  vista.  O  Paraguai  defendia  como  região  contestada  a  área  Apa-Rio Branco;  o  Brasil  sustentava  a  linha  do  Iguatemi-Maracaju  e  Apa.  Por  fim,  em fevereiro  de  1858,  o  Império  firmou  com  o  Paraguai  uma  Convenção  em  que declarava  livre  a  navegação  nos  rios  Paraná  e  Paraguai  ao  comércio  de  todas  as nações.  A  questão  dos  limites  ficou  para  ser  solucionada  em  época  posterior. 



Em setembro de 1862 morreu Carlos López, legando o governo paraguaio ao seu filho Solano López, a quem aconselhou “in extremis” a não procurar resolver questões pendentes com o Brasil por meio da força. 





Daí por diante o Brasil foi envolvido na intriga diplomática pelo Uruguai, junto ao Paraguai, apontado como pretendendo absorver o Uruguai através da ajuda que  vinha  prestando  a  Flores  e  de  estar  preparando  a  guerra  contra  o  Paraguai  de comum acordo com a Argentina. 

3. RELAÇÕES BRASIL-ARGENTINA 



As  relações  do  Brasil  com  a  Argentina  foram  de  respeito  e  cooperação, particularmente, após a guerra de 1851-52. 







A  intervenção  do  Brasil  no  Uruguai,  através  da  Missão  Saraíva, encontrou perfeita compreensão da parte de Mitre, que mostrou confiar na lealdade do Império. 
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4. RELAÇÕES ARGENTINA URUGUAI  



Após  a  vitória  de  Caseros,  as  Províncias  Unidas  deveriam  enfrentar  o problema  de  sua  organização  política,  até  então  aguardando  uma  solução.  O  país continuava  dividido  em  duas  facções,  como  sempre  estivera:  de  um  lado  estava Buenos Aires isolada, de outro, todas as Províncias Unidas. 





Por fim, após reação armada de Buenos Aires, sem resultado, a província de  Buenos  Aires  concordou  em  integrar  a  Confederação  Argentina,  aceitando  a Constituição Nacional, já em vigor. Como  mediador dessa contenda entre Urquiza, presidente  da  Confederação,  e  Mitre,  chefe  político  de  Buenos  Aires,  funcionara Solano López, então Ministro da Guerra do Paraguai. 





Embora  a  província  de  Buenos  Aires  houvesse  se  reunido  de  novo  às demais,  qualquer  espírito  conhecedor  da  situação  dos  seus  antecedentes  estaria habilitado a afirmar com segurança que a harmonia não poderia durar largo tempo. E 

efetivamente, em fins de 1860, novo conflito rebenta e, desta vez, as forças de Mitre obtêm  ampla  vitória  sobre  as  de  Derqui,  presidente  da  Confederação,  eleito  por término de mandato de Urquiza. 









Mitre  e,  portanto,  Buenos  Aires  ficam  senhores  absolutos  da  situação  e, em  12  de  outubro  de  1862,  as  urnas  eleitorais  designavam  para  Presidente  da República  o  mesmo  Mitre.  A  República  argentina,  depois  de  lutas  internas, conseguira  adquirir  a  estrutura  política  de  uma  verdadeira  nacionalidade.  Os unitários  haviam  triunfado,  pois  que  Buenos  Aires  atraira  para  junto  de  si  todas  as províncias e passará a alojar em seu seio o conjunto do governo central. 



As  forças  vivas  da  Nação  buscarão  expandir-se  e  elaborar  os fundamentos  de  uma  vasta  agremiação  política.  Sem  dúvida  irromperão  ainda pequenas  perturbações,  mas  que  serão  impotentes  para  reviver  o  período  da caudilhagem  desenfreada  Mitre  e  uma  plêiade  de  grandes  patriotas  cobrir-se-ão  de glória encaminhando a Argentina aos seus venturosos destinos. 



Desde  o  início  da  invasão  de  Flores,  governo  uruguaio  admitiu  que  os argentinos estivessem auxiliando-o. Um incidente ocorrido com o aprisionamento de um  navio  de  guerra  argentino  e  a  represália  de  Mitre  foi  a  causa  da  ruptura  de relações  entre  os  dois  países  em  junho  de  1863,  restabelecidas  no  mês  seguinte. 



A  proposta  uruguaia  de  incluir  Solano  López,  como  mediador  nas questões  em  debate  foi  recusada  por  Mitre.  Entrementes,  a  ação  diplomática  do Uruguai  junto  ao  Paraguai  começava  a  produzir  seus  efeitos,  tendo  o  ministro paraguaio,  Berges,  solicitado  explicações  à  Argentina  sobre  queixas  que  tinha recebido  dos  uruguaios.  Várias  notas  foram  trocadas  entre  os  dois  governos, patenteando-se a intenção do governo uruguaio em dificultar as relações do Paraguai e  da  Argentina,  acusada,  juntamente  com  o  Brasil,  de  ser  inimiga  do  Uruguai. 



Eis, porém, que rebenta novo incidente: um partidário de Flores, à frente de  uma  coluna,  tenta  desembarcar  em  território  uruguaio.  Pressentido  por  forças orientais  governistas,  refugia-se  em  uma  ilha  argentina,  onde  foi  aprisionado. 

Resulta  daí  novo  rompimento  de  relações  entre  a  Argentina  e  o  Uruguai,  este 13 



acusando  o  governo  de  Mitre  de  estar  colaborando  indebitamente  no  fomento  da revolta de Flores. 

5. RELAÇÕES URUGUAI-PARAGUAI  



Em  fevereiro  de  1862,  o  Presidente  uruguaio  Bernardo  Berro  designou Juan  José  Herrera  representante  do  Uruguai  em  Assunção  com  instruções  para chamar  a  atenção  do  Governo  paraguaio  para  o  ambiente  de  intranquilidade  que lavrava  no  Prata,  o  perigo  de  uma  intromissão  de  Espanha,  os  secretos  desejos  de Buenos  Aires  de  reincorporar  o  Uruguai.  Como  medida  defensiva  contra  essa situação  Herrera  deveria  sugerir  ao  Governo  paraguaio  o  estreitamento  de  relações diplomáticas  com  o  Uruguai,  a  negociação  de  condições  para  comerciarem  através do rio Uruguai sem interferência do porto de Buenos Aires. Herrera, depois de tomar contato  com  as  autoridades  paraguaias,  informava  ao  seu  Governo  que  as  relações entre o Brasil e o Paraguai não eram tão boas quanto deviam ser e que a questão de limites  que  os  separava  estava  longe  de  ser  resolvida  satisfatoriamente,  dando também conta de sua missão. 









Em 3 de março de 1863, sendo Herrera ministro do Exterior do Uruguai, enviou Otávio Lapido  a Assunção para  mostrar ao Governo guarani que Uruguai e Paraguai  e  da  Argentina  e  a  necessidade  da  união  de  ambos  para  conjurá-lo. 

Propunha, então, uma aliança defensiva, entre o Paraguai e o Uruguai, para manter o equilíbrio do Prata; a neutralização da Ilha de Martin Garcia e a possibilidade de se fazer de Corrientes e Entre Rios uma Nação Independente, sugerindo, veladamente, a anexação dessas regiões ao Paraguai. O Governo do Paraguai esquivou-se, porém, a  um  pronunciamento  direto  sobre  esta  proposta,  alegando  que  não  tinha conhecimento completo do assunto para tomar tão graves resoluções. 



Em  17  de  agosto,  enviou  novas  instruções  a  Lapido  para  obter  do Paraguai  um  compromisso  recíproco  de  garantia  da  Independência  de  ambos  os países,  a  neutralização  de  Martin  Garcia  e  a  uniformidade  de  doutrina  sobre  a nacionalidade dos filhos de estrangeiros, a fim de anular o apoio de Mitre a Flores. 

Em  31  de  agosto  foi  mais  explícito  e  deu  ordem  para  que  Lapido  pedisse  ao Governo paraguaio para ocupar Martin Garcia. 







López  se  dirigiu  então  ao  Governo  argentino,  em  6  de  setembro, solicitando-lhe  amistosamente  esclarecimentos  sobre  o  propalado  apoio  que  vinha dando a Flores. Herrera achou essa nota inócua, mas rejubilou-se com ela uma vez que marcava uma mudança positiva na atitude do Governo paraguaio. A Argentina negou  que  estivesse  apoiando  o  movimento  de  Flores,  mas  o  Paraguai  não  se contentou  com  a  explicação.  Surgiram  desse  incidente  os  fatos  que  agravaram  as relações, entre Buenos Aires e Assunção, até se chegar a um rompimento formal em 6 de fevereiro de 1864, quando o Paraguai declarou oficialmente que precindiria das explicações  argentinas  e  que  daí  por  diante  agiria  por  conta  própria,  ao  que  o governo argentino respondeu com igual firmeza. 







Em 1º de março de 1864, Herrera, já no Governo de Aguirre, nomeou o 14 



Dr. José Vasquez Sagastume representante do Uruguai junto a Assunção. Sagastume deveria  obter  uma  intervenção  junto  ao  Brasil  semelhante  à  que  fizera  em  Buenos Aires, o envio de navios de guerra ao estuário para contrabalançar a atividade naval brasileira  e  de  2.000  homens  apoiados  por  artilharia  para  ocupar  preventivamente alguns  povoados  da  margem  oriental  do  Rio  Uruguai.  Sagastume  iniciou  suas atividades, pedindo a Berges, ministro do Exterior do Paraguai, para interferir junto a  Saraiva  que  se  encontrava  em  Montevidéu  em  missão  do  Governo  brasileiro. 

Berges  atendeu  o  pedido  e  ofereceu  a  Saraiva  a  mediação  do  Governo  paraguaio. 

Este declinou dela, pois, no momento, as negociações não reclamavam a intervenção de um mediador. Isso feriu profundamente a vaidade de López, que se reservou para agir em outra oportunidade. 











Em  15  de  julho,  Aguirre  enviou  a  Assunção  Antonio  de  Las  Carreras, amigo  pessoal  de  López,  como  seu  representante  pessoal  e  privado.  Carreras,  em cooperação  com  Sagastume,  remeteu  a  López,  a  pedido  deste,  em  4  de  agosto, extenso  memorial  pedindo  auxílio  financeiro,  diplomático  e  material  para  lutar contra  Brasil  e  a  Argentina,  entre  o  Paraguai,  Uruguai,  Entre  Rios  e  Corrientes. 

Lopez  não  o  atendeu.  Com  a  apresentação  do   ultimatum  de  Saraiva,  López protestou,  em  30  de  agosto,  declarando  que  a  ocupação  de  parte  do  território uruguaio  por  forças  brasileiras  seria  considerada  pelo  Paraguai  “casus  belli”.  O 

Império  respondeu  que  o  protesto  não  afetaria  suas  decisões  a  respeito  do  assunto. 

Estava-se às portas da guerra. 









Em 28 de  outubro  de  1864, Sagastume enviou a Berges um  memorando confidencial,  comunicando  um  último  sopro  à  chama  de  discórdia  que  se  acendera entre  o  Paraguai  e  o  Brasil.  Neste  documento  historiou  as  gestões  anteriores  e  o incitou  a  “levar  seu  poder  e  suas  armas  ao  próprio  teatro  dos  acontecimentos  para sustentar o grande princípio da independência e o futuro desses povos”. Mostrou a debilidade  política  e  militar  do  Império  e  a  impossibilidade  em  que  se  encontrava Mitre  para  se  aliar  ao  Brasil.  Em  compensação  pintou  com  cores  otimistas  a possibilidade de uma aliança com Urquiza “que está chamado por seus antecedentes e  interesses  a  cooperar  na  empresa”.  E  para  rematar,  Sagastume  achou  que  o Governo  do  Paraguai  estaria  no  seu  direito  se  invadisse  o  Brasil  em  silêncio, 

“bastando lançar um manifesto ao mundo para justificar seu procedimento”. 



López,  que  nesta  época  já  devia  ter  elaborado  seu  Plano  de  Guerra, recusou enviar ao Prata o destacamento de forças, bem como o subsídio pedido pelo Uruguai.  Em  nota,  enviada  ao  Governo  do  Uruguai,  em  4  de  novembro  de  1864, lembrou  a  necessidade  de  ser  informado  oficialmente  que  forças  brasileiras invadiram o território  oriental, terminando por declarar cheio  de suficiência que “o Governo  paraguaio  continua  no  programa  de  sua  política  de  30  de  agosto”  e  que 

“convém  ao  Governo  Oriental  julgar  se  lhe  convém  manifestar  seu  assentimento explícito e o seu acordo, como soberano territorial, à solicitação de uma intervenção armada por outros meios que sua sabedoria aconselhe”. O Paraguai vai realizar sua política própria. 













Diante desses fatos, o Brasil devia estar de sobreaviso e não alimentar a 15 



mais  leve  ilusão  sobre  os  acontecimentos  que  sobreviriam.  Manteve-se  entretanto confiante na possibilidade de manter boas relações com o Governo do Paraguai até ser despertado pelo incidente do Marquês de Olinda, pretexto da guerra. 

II - ANTECEDENTES E CAUSAS DA GUERRA  

1. ESTUDO DOS FATORES PSICOSSOCIAIS, ECONÔMICOS E MILITARES  

a. Fatores psicossociais  



(1) Paraguai  



Centro irradiador da colonização espanhola pelas bacias dos rios Paraguai e  Paraná  nos  primórdios  da  ocupação  do  continente,  tendo  sob  sua  jurisdição territórios  que  hoje  estão  sob  a  soberania  do  Brasil,  da  Bolívia  e  da  Argentina, principalmente,  o  Paraguai  se  julga  um  espoliado  em  seu  patrimônio  territorial. 



Este  sentimento  é  mais  agudo  em  relação  ao  Brasil,  em  virtude  da  ação dos bandeirantes no ataque e na destruição das missões jesuíticas paraguaias do sul de Mato Grosso e do Paraná. 











As consequências principais desses antecedentes da formação paraguaia e na  psicologia  do  país  são  a  desconfiança  quanto  aos  propósitos  dos  seus  maiores vizinhos - o Brasil e a Argentina - uma permanente aspiração de recuperar territórios que  já  lhe  pertenceram  e  uma  grande  sensibilidade  para  o  que  possa  afetar  sua soberania. 











Culturalmente, o traço predominante é, em 1864, o do atraso educacional, explicado,  em  grande  medida,  pelas  dificuldades  de  contatos  com  os  centros  de civilização, então situados notadamente na Europa Ocidental. 





Os hábitos de submissão do povo aos governantes espanhóis e jesuítas, de um  lado,  a  falta  de  educação  política,  por  outro,  a  ausência  de  elites  dirigentes, afinal, permitem o aparecimento de um caudilho típico à testa dos destinos do país - 

o  El  Supremo,  senhor  absoluto  do  país  -  personificado  em  Francia  (1814-1840), Carlos Antonio López (1862-1870), a quem todos prestam irrestrita obediência, sob pena de serem postos à margem da vida nacional ou perderem a vida. 





Amor ao solo pátrio é outra, e não menos importante, das características do povo  guarani, excelente fator de coesão nacional, capaz de remediar  muitas das suas deficiências. 



(2) Argentina  



Parte  mais  importante  do  Vice-Reinado  do  Rio  da  Praia  ao  tempo  da colônia, pioneira e líder do movimento de  independência nesta parte do continente, gozando  das  incontestáveis  vantagens  da  posição  para  os  contatos  com  os  meios mais  civilizados  do  exterior  grande  parte  do  povo  argentino  reúne  em  si  um 16 



complexo de aspirações ainda não totalmente realizadas. 





Uma  dessas  aspirações,  bem  caracterizada  na  política  de  Rosas,  é  a reconstituição  do  antigo  Vice-Reinado  do  Rio  da  Prata,  ou,  pelo  menos,  o  gozo  de uma  situação  de  hegemonia  dentro  dos  antigos  limites  dessa  antiga  circunscrição territorial do império espanhol. 









Outra dessas aspirações é a de incorporar ao seu domínio, por Ocasião da solução diplomática de suas questões de limites com os países vizinhos, o  máximo possível  de  territórios  que  lhe  pertenceram  quando  cabeça  do  Vice-Reinado. 



Entre esses territórios, o do Chaco e o das Missões, aos quais o Paraguai se julga com direito. 











Para  contrariar  essas  aspirações  de  grande  parte  do  povo  argentino, persiste o antagonismo interno entre o liberalismo e o caudilhismo,  que vem desde os  primeiros  anos  de  sua  vida  independente,  e  só  desaparecerá  após  a  guerra  em estudo. 















Essas duas tendências antagônicas exigem maior apreciação uma vez que são elas que prevalecem no quadro psicossocial em exame e constituem o fundo da causalidade da guerra do Paraguai. 









O  caudilhismo  tem  as  suas  raízes  na  atividade  de  grande  parte  do  povo argentino  -  a  criação  de  gado  nas  planícies  das  Províncias  de  Buenos  Aires,  Entre Rios e Corrientes principalmente. 









Seu  personagem  central  é  o  gaúcho  -  iletrado,  individualista,  muito apegado aos seus interesses puramente locais, valente e, quando chefe, muito cioso de suas prerrogativas de mando, que exerce com absolutismo. 



Utilizados  seus  serviços  militares  durante  as  lutas  da  independência,  o caudilho  gaúcho  projeta-se  no  cenário  da  vida  nacional,  saindo  do  âmbito  da  sua comarca ou província, e ali vai entrar em choque com os liberais. 



Estes são os indivíduos cultos das cidades, notadamente de Buenos Aires, voltados para as ideias dos centros  mais civilizados e que aspiram dar ao país uma estrutura  política  ao  influxo  dessas  ideias,  seja  segundo  o  modelo  francês,  seja  o inglês. 















Rosas  é  o  mais  típico  dos  caudilhos  argentinos  guindados,  ao  plano nacional, Mitre personifica bem o liberal de Buenos Aires. 





A luta entre essas duas tendências antagônicas ainda não se acha extinta, apesar  da  derrota  de  Rosas  em  Caseros  e  reponta  ora  aqui,  ora  ali,  no  território argentino. 













Uma das consequências do localismo caudilhista é, por exemplo, a ideia de constituir um grande estado fora da dependência de Buenos Aires, em que entrem as  províncias  de  Entre  Rios  e  Corrientes,  juntamente  ou  não  com  o  Paraguai  e  o Uruguai. 













Não obstante, com a vitória de Caseros sobre Rosas e a de Pavón, em que Mitre derrotou a Urquiza (17 set. 1861), a Província de Buenos Aires desfruta uma situação de hegemonia no seio da Confederação. 
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(3) Uruguai  



Tendo  conseguido  sua  independência  pela  convenção  Preliminar  de  Paz de 1828, face ao Brasil e à Argentina, o Uruguai viu-se logo palco das mesmas lutas caudilhescas que ocorriam no Prata tendo como objetivo o poder. 



A instabilidade política é, então, a característica principal entre 1828 e o eclodir da guerra do Paraguai. 









Em  1864,  entretanto,  duas  tendências  estão  bem  nítidas  no  panorama psicossocial  do  Uruguai:  uma,  tendo  como  expressão  o  partido  Colorado,  acha-se estreitamente  vinculada,  por  intermédio  do  General  Venancio  Flores,  à  corrente liberal argentina de que Bartolomeu Mitre é o expoente máximo; outra, a do partido Blanco,  identifica-se  com  as  correntes  antiliberais  e  antibrasileiras  do  Prata. 



Sendo  o  Uruguai  como  que  um  prolongamento  fisiográfico  do  Rio Grande do Sul, apresenta grandes facilidades à interpenetração dos que se entregam às  atividades  pecuárias;  políticos  não  delimitam  nem  dois  modos  de  vida  difere  a rigor, interesses econômicos e políticos. 









Calcula-se  mesmo  que  haja,  em  1864,  cerca  de  40.000  brasileiros radicados no Uruguai, dedicando-se principalmente à criação de gado. 



Nada  menos  estranhável,  à  vista  das  considerações  anteriores,  que  esses indivíduos tenham suas simpatias por esse ou aquele partido político, esse ou aquele chefe. 















E nada mais compreensível que, em grande parte, sejam simpatizantes do partido Colorado. 



(4) Brasil  



Ao  constituir-se  como  país  independente,  o  Brasil  vê-se  de  posse  da maior  extensão  territorial  do  continente,  conseguida  na  parte  que  demora  além  da célebre  linha  de  Tordesilhas,  pela  ação  dos  bandeirantes,  entradas  e  monções,  a colonização  e  feitos  militares,  reconhecidos  nos  tratados  de  1750  e  1777,  que consagraram o princípio da ocupação efetiva, do  uti possidetis. 



Cerca de um século após o último daqueles diplomas, seria desejável que nenhum  ressentimento  de  lutas  passadas  ensombrasse  as  suas  relações  com  os vizinhos, particularmente o Paraguai. 









Infelizmente,  a  grandeza  territorial  do  Brasil,  fruto  de  sacrifícios  e esforços sem conta de seus filhos, é tida ali, no círculo dos responsáveis pelo destino do país vizinho, como resultado de espoliações sucessivas de territórios que, de fato e de direito, foram seus no passado. 









Por  isso,  para  muitos  espíritos  platinos,  o  Brasil,  tal  como  Portugal, imperialista,  e  as  intervenções  brasileiras  no  Prata,  notadamente  em  1851-52,  sem nenhum  intuito  de  anexar  territórios,  seriam  outras  tantas  manifestações  desse imperialismo. 













A  evolução  política,  após  a  Independência,  conduziu  o  país,  depois  de 18 



1849, a uma situação de estabilidade e paz, que contrasta bastante com a dos países platinos. 













Podemos  resumir  essa  evolução  dizendo  que  dera  ao  Brasil  razoável coesão, que lhe facultava atuar no Prata como força de equilíbrio dos antagonismos que  ali  se  manifestavam  desde  o  ano  da  independência,  o  chamado  “año  diez”. 



À  forma  de  governo  monárquica,  que  se  tornara,  desde  1822,  num  dos fatores de sua coesão interna, era, porém, para alguns líderes platinos, uma distinção perigosa para as boas relações entre os povos sul-americanos. 





Por outro lado, as características liberais da nossa formação política após a  Independência,  embora  em  consonância  com  a  dos  meios  mais  civilizados  do Prata, vinham a ser outros motivos de antipatia da parte dos caudilhos ferrenhamente absolutistas, como é bem o caso dos dois López. 



5) Conclusão  



No campo psicossocial predomina um antagonismo entre o caudilhismo e o liberalismo. Do primeiro é Francisco Solano López o campeão; do segundo, são o Brasil e os liberais de Buenos Aires os lídimos representantes. 

b. Fatores econômicos 



(1) Paraquai  



Preocupado em isolar o país da influência do caudilhismo das províncias platinas vizinhas, o ditador Francia praticamente fechou as fronteiras do Paraguai ao comércio  internacional  e  pôs  em  prática  uma  política  visando  a  autossuficiência econômica. 













Nos governos de Carlos Antonio López e Francisco Solano López, o país evolui  da  segregação  para  uma  participação  menos  remota  no  comércio internacional, procurando mesmo constituir uma frota comercial. 



Todavia, sua estrutura econômica anterior pouco se alterou; o país produz pouco e pequeno é o seu consumo interno. 







Não  obstante,  a  situação  financeira  do  governo  do  Paraguai,  ou  melhor, do ditador Solano López, é razoavelmente boa, a ponto de a ele recorrer o governo blanco  de  Montevidéu  em  busca  de  auxílio  financeiro  para  manter-se  no  poder (1864). 















O governo de Assunção pode, também, dispor de meios financeiros para melhor  armar-se  e  subvencionar  agentes  de  informações,  no  Prata  principalmente. 



O  pequeno  comércio  do  Paraguai  é  feito  pelo  porto  de  Buenos  Aires,  o que  leva  o  governo  blanco  do  Uruguai  a  acenar-lhe  (1862)  com  a  possibilidade  de sair daquela órbita de influência, passando o comércio entre os dois países a ser feito pelos portos uruguaios. 
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(2) Argentina 



No  que  interessa  mais  de  perto  à  guerra  estudada,  acentua-se  ainda  uma vez  o  papel  do  porto  de  Buenos  Aires,  interessando  à  economia  de  toda  a  região platina e com reflexos na política conta seus possíveis adversários. 





(3) Brasil 



Com  sua  economia  esteada  na  agropecuária  à  base  do  braço  escravo, atravessa  uma  fase  de  estabilidade  de  que  não  se  dão  conta  de  seus  possíveis adversários. 













O  aproveitamento  das  terras  do  Sul  de  Mato  Grosso  pelos  criadores  de gado aviva o desejo que tem o Paraguai de entrar na sua posse efetiva. 

c. Fatores militares 



(1) Paraguai  



Construído com o material político-social das missões jesuíticas, educado na  desconfiança  de  um  isolamento  chinês,  absorvido  por  um  poder  pessoal  duro  e patriarcal  a  República  do  Paraguai  era  uma  esfinge.  Viveu  em  ordem  e  progrediu materialmente, apesar de anos de despotismo sem parecer senti-lo. 



Quando morreu Carlos López, a República possuía 435 escolas com mais de  34.000  alunos,  um  arsenal,  estaleiros,  sólidas  e  bem  projetadas  fortalezas, cobrindo o acesso a Assunção. 









Solano  López,  que  o  sucedeu,  mandou  vir  da  Europa  engenheiros  e operários especializados, ampliou as instalações militares, criou outros, como forjas, fábricas  pirotécnicas  e  contratou  oficiais  estrangeiros.  Armazenou  grandes quantidades  de  armamento,  elevou  a  esquadra  para  20  navios  a  motor,  5  escunas  a vela,  3  lanchões  e  12  chatas.  O  Exército,  em  si  numeroso,  foi  ampliado,  tendo atingido  na  época  da  declaração  de  guerra  a  um  efetivo  de  35.000  homens devidamente armados, havendo nos campos de treinamento mais de 40.000 homens em  adiantada  fase  de  preparação  militar,  continuando  o  recrutamento  intensivo, numa população de um milhão de habitantes. 







Em princípio de 1864, mandara vários chefes militares recrutar, em todos os Departamentos da República, os paraguaios entre 16 e 50 anos. Em março desse ano,  num  acampamento  instalado,  em  Cerro  Leon,  foram  concentrados  30.000 

recrutas.  Simultaneamente  em  Encarnacion  eram  adestrados  17.000,  em  Humaitá 10.000, em Assunção 4.000 e em Concepcion 3.000. 





Sabia  que  sua  atuação  no  Prata  feria  frontalmente  interesses  vitais  do Brasil, mas não o temia. Precisava e contava com o apoio da Argentina, pelo menos de Corrientes e Entre Rios, tendo também como certa à cooperação dos Blancos no Uruguai. 
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(2) Brasil  



Apesar dos esforços do Marquês de Caxias, o serviço militar obrigatório não  lograva  aceitação,  sendo  os  efetivos  preenchidos  pelo  voluntariado,  o recrutamento forçado e os mercenários. Em caso de mobilização, apelava-se para a Guarda Nacional, cujo efetivo numerava 485.000 homens. 





Não havia Estado-Maior, como órgão Planejador da Guerra. A Repartição do  Ajudante  Geral  e  a  do  Quartel  Mestre  General  eram  meros  órgãos administrativos.  Não  havia,  pois,  planos  de  guerra  organizados,  embora  se  tivesse cogitado  disso,  sob  o  impacto  da  Questão  Christie,  que  revelou  toda  nossa desorganização  nos  assuntos  referentes  à  defesa  nacional.  Acresce  ainda  que  a política seguida pelos últimos gabinetes liberais, com apoio do Imperador, baseava-se na crença de que o Exército e a Marinha eram apenas fontes de despesas, havendo mesmo quem propusesse sua extinção. 









Em  consequência,  quando  o  Império  apresentou  ao  Uruguai  o  chamado 

“ultimatum  Saraiva”,  somente  a  Esquadra  estava  em  condições  de  operar.  O 

Exército tinha um efetivo de 16.000 homens espalhados pela vastidão territorial do país. 















Não  é,  pois,  de  estranhar  que  o  Exército,  encarregado  de  executar  as represálias,  só  estivesse  pronto  para  mover-se,  três  meses  depois  de  anunciadas. 

















(3) Argentina 



Em  abril  de  1865,  depois  de  iniciar  a  guerra,  o  Exército  de  linha  era  de 6.400  homens  e  o  mobilizado  teria  como  fundamento  a  Guarda  Nacional  com  um efetivo de 185.000 homens. 











Não  havia  serviço  militar  obrigatório  e  o  serviço  de  recrutamento  era feito  por  meio  de  voluntariado,  reengajamentos,  contingentes  fornecidos  pelas províncias. 













A Marinha se limitava a um navio. 



(4) Conclusões  



O Império do Brasil e a República do Paraguai eram as duas nações que gozavam  então  de  estabilidade  política.  Cumpre  acentuar  que  o  Paraguai  não  tinha mais  possibilidades  que  o  Brasil  de  exigir  um  esforço  de  guerra  total  do  País. 



A  Argentina  e  o  Uruguai,  o  último  em  plena  guerra  civil  e  a  primeira ressentindo-se  das  dissensões  políticas,  não  tinham  unidade  e  não  podiam  realizar um esforço de guerra sério. 











Havia entre as Repúblicas hispano-americanas uma antipatia generalizada pelo  Império,  inspirada  tanto  pela  aversão  que  lhes  inspirava  a  instituição monárquica,  como  pela  feição  viril  que  o  Brasil  vinha  imprimindo  à  sua  política 21 



exterior.  Por  outro  lado,  afinidades  de  língua,  raça,  de  sacrifícios  comuns, continuavam  ligando  as  comunidades  hispano-americanas  sem  embargo  das diferenças que alimentavam entre si. 









Sem  dúvida,  pelo  seu  efetivo  demográfico,  suas  possibilidades econômicas  e  estabilidade  política,  o  Império  estava  em  condições  de  enfrentar  as repúblicas  do  Prata,  isoladas  ou  coligadas,  mas  sua  vastidão  territorial,  as dificuldades  de  transporte  não  lhe  permitiriam  em  curto  prazo  mobilizar  todos  os seus  imensos  recursos.  A  República  do  Paraguai,  ao  contrário,  poderia  reunir  e movimentar em prazos relativamente curtos seus recursos humanos e econômicos. A relativa  escassez  em  gado  e  cavalo  iria  obrigá-lo  a  valer-se  de  fontes  próximas. 



A  Argentina  e  o  Uruguai  estavam  praticamente  desarmados  em  face  do Paraguai.  O Império  só poderia enfrentá-lo no  mar ou nos rios da  Bacia. Em terra, somente  depois  de  um  prazo  dilatado  teria  o  Império  possibilidade  de  reunir  uma força respeitável pelo seu armamento, organização e adestramento. 



Numa  guerra  entre  o  Império  e  o  Paraguai,  a  Argentina  e  o  Uruguai seriam  fortemente  solicitados  e  dificilmente  poderiam  se  manter  neutros,  tendo  o segundo mais possibilidades que o primeiro de atraí-los à sua órbita de influência. 

2. IMPOSIÇÕES GEOGRÁFICAS  



Um rápido exame da carta geográfica do Teatro de Guerra, nos conduzirá sem esforço às seguintes conclusões:  



a. Os centros de potência do Paraguai se situavam em torno de Assunção e mais para o Sul, numa faixa estreita ao longo do rio Paraguai. 



Os  do  Império  se  localizavam  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  que representava, também, uma área econômica importante. Sua perda ou neutralização em  longo  prazo  não  afetaria  profundamente  a  vida  do  Império,  como  ficara,  aliás, demonstrado durante o decênio da Revolução Farroupilha. 





b.  A  posição  relativa  desses  centros  de  potência  iria  exigir  de  ambos  os contendores,  inicialmente,  movimentos  estratégicos  de  grande  amplitude,  para atingir  as  áreas  vitais  do  adversário.  As  bases  de  operações  prováveis  do  Paraguai estavam mais afastadas dele do que as do Império, obrigando esse a eleger objetivos intermediários, a um alongamento quase impraticável da linha de comunicações e a montagem de Bases de Operações sucessivas. 







c.  Para  o  Império,  a  área  vital  paraguaia  a  ser  conquistada  seria  a  de Humaitá-Assunção  e  para  o  Paraguai  a  mais  próxima  e  mais  acessível,  estaria  na província do Rio Grande do Sul. A área Sul da província de Mato Grosso, pela sua pequena  expressão  econômico-político-demográfica  só  poderia  ser  encarada  como um objetivo de segurança ou diversionista. 







A  via  de  acesso  mais  fácil  e  mais  viável,  que  permitiria  a  qualquer  dos contendores atingir os objetivos vitais do adversário, atravessava, necessariamente, o território da República seja ao longo da via do rio Paraná, seja através da Província 22 



de Corrientes. 













Esse fato era mais imperativo para o Paraguai do que para o Império, já que  dispunha  de  uma  base  avançada  no  Uruguai  e  da  Esquadra,  que  lhe  permitiria usar a via do Paraná, aberta por força de acordos internacionais d.  As  contingências  geográficas  conferiam,  pois,  ao  território  da República  Argentina  uma  importância  fundamental,  valorizada,  ainda,  pelos abundantes recursos em gado, cavalos e cereais que possuía. Sua atitude em face dos contendores poderia influir no próprio desfecho da guerra. 





Uma  atitude  de  estrita  neutralidade  criaria  embaraços  insuperáveis  ao Paraguai,  que  teria  de  restringir-se  a  uma  atitude  defensiva,  ou  a  operar ofensivamente ao longo da via do rio Paraguai, na direção do Norte. Para o Império, as  dificuldades  seriam  menores,  pois  poderia  valer-se  da  via  do  Paraná  para transportar suas tropas até o território paraguaio, mas dificultaria imenso a execução das operações para conquistar nele uma cabeça de ponte e suprir convenientemente as tropas em operações. 











Uma  aliança  da  Argentina  com  o  Paraguai  traria  sérios  embaraços  ao Império,  pois  possibilitaria  ao  inimigo  o  uso  das  bases  argentinas  ao  longo  do  rio Uruguai  e  lhe  facilitaria  o  domínio  do  Uruguai,  abrindo  uma  nova  fronteira  ativa. 

Dificultaria,  por  outro  lado,  o  uso  da  via  do  Paraná,  que  se  tornaria  impraticável, sem  estações  onde  os  navios  se  abastecessem  e  com  o  estabelecimento  de  baterias montadas nos locais adequados de suas margens. 







Uma aliança da Argentina com o Império, embora não lhe trouxesse um substancial auxílio militar, lhe asseguraria o estabelecimento de Bases de Operações próximas  ao  território  inimigo,  o  uso  desimpedido  da  via  fluvial  do  Paraná  e facilidades de suprimentos de toda natureza. 







Era,  pois,  vital  para  o  Brasil  obter,  no  mínimo,  a  neutralidade  da Argentina  e  para  o  Paraguai  obter  dela,  pelo  menos  uma  neutralidade  benevolente, que permitisse o uso de seu território para passagem das tropas que devessem levar a guerra ao Brasil. 













Caso o Paraguai não pudesse alcançar esse objetivo mínimo, os prejuízos que  lhe  causariam  a  neutralidade  ou  a  beligerância  da  Argentina  anulariam,  em parte, sua melhor preparação militar. 

3. CONCLUSÕES GERAIS  



Desse  estudo  sumário  da  situação  dos  beligerantes,  poderemos  concluir que  o  Governo  paraguaio  para  alcançar  os  objetivos  de  guerra  a  que  propusera, deveria:   













(1) Impor sua vontade ao Império do Brasil, numa guerra que terminasse por uma decisão militar, que fosse favorável ou, no mínimo, por uma paz negociada. 



(2) Aproveitar-se para esse fim da prioridade que possuía na mobilização e  na  concentração  dos  recursos  militares  e  atuar,  ofensivamente,  contra  os  pontos mais acessíveis do território brasileiro, isto é, o Sul da Província de Mato Grosso e 23 



da província do Rio Grande do Sul. 









(3) Obter, por via diplomática  ou pela força, a cooperação da  República Argentina  pelo  menos  no  que  respeitava  às  facilidades  para  o  livre  trânsito  das forças paraguaias pelo território desse país e do apoio logístico delas. 

4. CAUSAS DA GUERRA COM O PARAGUAI  



a. Causas geralmente aceitas  



(1) Causas remotas  



Antagonismo  econômico-político  entre  Assunção  e  Buenos  Aires, acentuado com a criação do Vice-Reinado do Rio da Prata. 





Antagonismo  social  consequente  à  educação  jesuítica,  que  disciplinou  a massa guarani e permitiu o regime de poder absoluto no Paraguai, em contraposição ao sentimento liberal desenvolvido na Argentina, no Uruguai e no Brasil. 



Ao  fatalismo  geográfico,  criando  uma  extensa  fronteira  terrestre,  a necessidade  de  ligação  com  o  mar,  agravada  pela  tradição  missioneira  que  criou direitos históricos a grandes porções de território em poder do Brasil e da Argentina. 



O  antagonismo  hispano-português,  revivido  na  América  do  Sul,  no choque entre bandeirantes e jesuítas e na desconfiança dos desígnios imperialistas da Monarquia brasileira. 



(2) Causas imediatas   



As  discussões  em  torno  das  questões  de  limites  e  os  incidentes  que provocaram (Fecho dos Morros, Missão Pedro de Oliveira). 





O  relativo  poder  militar  do  Paraguai  e  sua  estabilidade  política,  em  face da  instabilidade  da  Argentina  e  do  Uruguai,  levando  este  Estado  a  explorá-lo, diplomaticamente,  em  benefício  de  sua  segurança,  julgada  ameaçada  pelo  Brasil  e pela Argentina. 













A  questão  da  livre  navegação  nos  rios,  usada  como  trunfo  nas negociações  diplomáticas  e  afetando  sérios  interesses  econômicos  e  políticos  do Brasil. 















A  educação  europeia  de  Solano  López,  sua  psicologia  carismática,  sua adesão às ideias relativas ao equilíbrio das potências, gerando o desejo de construir na América do Sul um grande Estado dominado pelo Paraguai. 



(3) Pretextos 



A invasão do Uruguai, pelo Brasil, em 1864. 





O  aprisionamento  do  Marquês  de  Olinda  (um  ato  de  guerra  sem  prévia declaração do estado de guerra). 
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